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PARECER JURÍDICO

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22.001634/2026-18
PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2026 – SESDEM
INTERESSADO (A): SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
 

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026. AQUISIÇÃO DE CONES DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA,
NOVOS E DE PRIMEIRO USO, DESTINADOS ÀS ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO, ORGANIZAÇÃO,
CONTROLE, CANALIZAÇÃO E SEGURANÇA DO TRÂNSITO.
 

I- DO RELATÓRIO:
Trata-se de processo oriundo da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, DEFESA CIVIL, MOBILIDADE

URBANA E TRÂNSITO – SESDEM para autorizar os procedimentos necessários à realização de despesa, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2026 – SESDEM, ensejando a emissão de Parecer Jurídico, em conformidade com o
que prevê o art. 53 da Lei nº 14.133/2021.

O objeto a aquisição de cones de sinalização viária, novos e de primeiro uso, destinados às atividades de fiscalização,
organização, controle, canalização e segurança do trânsito, bem como à delimitação de áreas de manutenção, operações especiais,
eventos e demais atividades desenvolvidas pelo Departamento de Fiscalização de Trânsito e Transporte – DFTT, da Secretaria
Municipal de Segurança Pública, Defesa Civil, Mobilidade Urbana e Trânsito – SESDEM, no Município de Mossoró/RN.

Consta autorização da autoridade competente para a realização do almejado procedimento licitatório, ID n°
0685631, conforme dispõe a Resolução nº 28/2020-TCE/RN, de 15 de dezembro de 2020, Decreto nº 6.409, de 20 de
janeiro de 2022 da Prefeitura Municipal de Mossoró.

Os autos vieram instruídos com os seguintes documentos:
PASTA I
1. Documento de Formalização de Demanda - DFD 24/2026 (0610736);
2. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 0677122;
3. Anexo AO ETP, LICITAÇÃO DA ULTIMA AQUISIÇÃO DE CONES (0677248);
4. Anexo AO ETP, registro de preço - valor prévio (0677825);
5. Relatório FOTOGRÁFIO (ESTOQUE) (0677918);
6. Análise 0677924;
7. Solicitação de compra (0680836);
8. Licitação: Despacho Prévio 0680840;
9. Orçamento cesta de preço (0683044);
10. Termo de Referência 0685443;
11. Anexo A (0685577);
12. Anexo B (0685580);
13. Documentação MAPA DE PREÇO (0685618);
14. Despacho AUTORIZATIVO (0685631);
15. Parecer 0687126;



16. Despacho 0694207;
17. Minuta de Edital (0698230);
18. Anexo A do Termo de Referência (0698246);
 
PASTA II
21. Anexo B do Termo de Referência (0698249);
22. Despacho 0698392.
 

 
Além destes documentos não é de conhecimento deste Setor de Parecer a existência de qualquer outro ato

praticado ou documento produzido no que se refere ao objeto da presente consulta.
É a síntese do necessário.

 
II- DO PARECER JURÍDICO DE LICITAÇÃO:
O presente Parecer Jurídico possui o objetivo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de legalidade,
conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133/2021. Vejamos:
 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante
análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva,
com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;

 
Como se pode observar no artigo citado acima, o controle prévio de legalidade se dá em função do exercício da
competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos,
quais sejam: natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.
Deste modo, a função do presente parecer é de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar
providências, para salvaguardar a autoridade assessora, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a
necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.
Quanto as especificações técnicas contidas no processo em análise, presume-se, inclusive quanto ao detalhamento do
objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, que tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução
do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão
assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.
Nesse sentido, é o Enunciado n° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas da CGU/AGU:

“A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo
em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos
ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento”.

 
Cabe ainda evidenciar que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência
de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Tal incumbência é de cada
agente, devendo observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.
Além disso, cumpre reiterar que o mérito administrativo da despesa não sofrerá análise, uma vez que tal avaliação é
prerrogativa da autoridade competente, cingindo-se o presente Parecer, conforme dito alhures, aos aspectos legais,
jurídicos.
Por fim, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade
serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será
de responsabilidade exclusiva da Administração.



 
III- DA REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO:

O processo administrativo deverá observar as normas que lhe são pertinentes. Assim, insta registrar que os
autos do processo submetidos à análise se encontram devidamente formalizados, estando assim, em total
conformidade com o ordenamento jurídico pertinente, uma vez que há autorização da autoridade competente
para a realização.

 
IV- DA AUTORIZAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO:

O art. 10, IV, Resolução nº 28/2020-TCE, de 15 de dezembro de 2020 estabelece:
 

Art. 10. Os processos de comprovação da despesa pública orçamentária realizada pelo regime
ordinário ou comum, afora outros documentos previstos em legislação específica, serão
compostos, obrigatoriamente, das seguintes peças:
IV – despacho do ordenador de despesa, autorizativo da abertura, protocolamento, autuação e
numeração do processo administrativo correspondente, na conformidade com os incisos I a IV
do art. 9º desta Resolução;

 
Em conformidade com a disposição acima, o art. 3º, IV, do Decreto nº 6.409/2022 – Prefeitura de Mossoró, de 20

de janeiro de 2022:
 

Art. 3° Os processos administrativos relacionados às despesas realizadas pelo regime ordinário
ou comum, afora outros documentos previstos em legislação específica, deverão estar
instruídos, obrigatoriamente, com as seguintes peças:
 
IV - despacho do ordenador de despesa, autorizativo da abertura, protocolamento, autuação
e numeração do processo administrativo correspondente, na conformidade com os incisos I a V,
do art. 2°, deste Decreto;

 
Nesse sentido, como citado acima, os autos se encontram com a devida autorização do Ordenador de

Despesa, conforme Despacho de ID nº 0685631.
 

V- DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
A Administração deve atestar a disponibilidade orçamentária para o presente exercício, bem como declarar que os

créditos e empenhos, para a parcela da despesa executada em exercício futuro, serão indicados em termos aditivos ou
apostilamentos futuros (Lei 8.429/1992, art. 10, IX, e arts. 17 e 92 da Lei nº. 14.133/21).

Se as despesas que amparam a ação forem qualificáveis como atividades, sendo, portanto, despesas rotineiras e
ordinárias, dispensa o atendimento das exigências do art. 16, I e II, da Lei Complementar n. 101/200 (Orientação
Normativa AGU nº 52/2014).

Orientação Normativa nº 52
"AS DESPESAS ORDINÁRIAS E ROTINEIRAS DA ADMINISTRAÇÃO, JÁ PREVISTAS NO
ORÇAMENTO E DESTINADAS À MANUTENÇÃO DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS
PREEXISTENTES, DISPENSAM AS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NOS INCISOS I E II DO ART.
16 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 2000".
REFERÊNCIA: Art. 16 da LC 101, de 2000; Lei nº 11.768, de 2008; Lei nº 12.017, de 2009; Lei
nº 12.309, de 2010; Acórdão TCU nº 883/2005 - Primeira Câmara.

 
Ademais, conforme dispõem ainda o art. do art. 3º, III, do Decreto nº 6.409/2022 – Prefeitura de Mossoró, de 20

de janeiro de 2022, bem como art. 10, III, da Resolução nº 28/2020-TCE, de 15 de dezembro de 2020:
 

Art. 3° Os processos administrativos relacionados às despesas realizadas pelo regime ordinário
ou comum, afora outros documentos previstos em legislação específica, deverão estar
instruídos, obrigatoriamente, com as seguintes peças:
III - ato confirmatório da existência de saldo orçamentário específico e suficiente para fazer face
à despesa;
 
Art. 10. Os processos de comprovação da despesa pública orçamentária realizada pelo regime
ordinário ou comum, afora outros documentos previstos em legislação específica, serão
compostos, obrigatoriamente, das seguintes peças:
III – ato confirmatório da existência de saldo orçamentário específico e suficiente para fazer face
à despesa;



 
Considerando que a presente contratação será realizada por meio da modalidade Pregão Eletrônico, pelo

procedimento de Sistema de Registro de Preços (SRP), NÃO faz-se necessária a demonstração da existência de
disponibilidade da existência de disponibilidade orçamentária suficiente para suportar a futura contratação, mediante a
indicação da respectiva dotação orçamentária e do saldo disponível.
 
VI – DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:

A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada
pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do
caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art.
18.

O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase de
planejamento, conforme abaixo transcrito:
 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art.
12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar
que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e
ofertadas e das condições de recebimento;
IV – o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente
como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e
serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e
eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta
a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado
todo o ciclo de vida do objeto;
IX – a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância
técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira,
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras
pertinentes à participação de empresas em consórcio;
X – a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução
contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art.
24 desta Lei.

 

O dispositivo acima é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os elementos do
Estudo Técnico Preliminar.

Destaca-se ainda o que dispõe a Lei Complementar Municipal n° 190/2023, que dispõe acerca das
licitações e contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e
Indireta do Município de Mossoró, em seu art. 84 e seguintes, quanto aos elementos mínimos que devem
conter no Estudo Técnico Preliminar:

 



Art. 86 O Estudo Técnico Preliminar deverá consolidar as seguintes informações:
I - informações básicas;
II - descrição da necessidade da contratação;
III - área requisitante;
IV - requisitos da contratação;
V - levantamento das soluções disponíveis no mercado para o atendimento à demanda e
avaliação circunstanciada de cada uma delas;
VI - descrição da solução escolhida, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;
VII - estimativas das quantidades para a contratação;
VIII - quando viável, a projeção aproximada do valor da contratação, como forma de possibilitar
a avaliação da relação custo benefício das alternativas de soluções disponíveis no mercado e da
viabilidade econômica da contratação;
IX - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
X - contratações correlatas ou interdependentes;
XI - alinhamento entre a Contratação e o Planejamento;
XII - benefícios a serem alcançados com a contratação;
XIII - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à adequação do ambiente do órgão e à capacitação de servidores ou de
empregados para fiscalização e gestão contratual;
XIV - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XV - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.
Parágrafo único. O Estudo Técnico Preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos
nos incisos I, II, V, VI, VIII, IX e XV e, quando não contemplar os demais elementos previstos no
caput deste artigo, o Órgão Técnico deverá apresentar as devidas justificativas.

 

Por sua vez, o estudo técnico preliminar ID nº 0677122 apresentado nos autos possui os seguintes
elementos: definição do objeto, justificativa da necessidade da contratação, requisitos da contratação,
especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, obrigações
mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos, riscos e declaração de
viabilidade.

De maneira geral, o planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade
administrativa seja investigada, com o intuito de compreender o que fundamenta a requisição
administrativa.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-se a
presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade
Competente para a instauração do processo de contratação, estudo técnico preliminar, a pesquisa
mercadológica, o termo de referência, minuta do Edital, respectivos anexos.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo técnico preliminar,
contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo de entrega e condições de execução,
condições de pagamento, dotação orçamentária, obrigações da Contratante e da Contratada, fiscalização,
extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo
inciso XIII do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, que assim determina:

 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que
deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o
caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que



não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir
os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para
a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento
separado e classificado;
j) adequação orçamentária.
 

Em se tratando de compras, o art. 40, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe que o termo de referência
deverá conter, além dos elementos previstos acima, as seguintes informações:
 

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização,
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;
II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e
definitivo, quando for o caso;
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica,
quando for o caso.
 

Em complemento, destaca-se o que dispõe a Lei Complementar Municipal n° 190/2023, quantos aos
elementos do Termo de Referência:

 
Art. 99 O Termo de Referência ou Projeto Básico deve conter, no mínimo, os seguintes
capítulos:
I - objeto da contratação;
II - forma de contratação;
III - requisitos do fornecedor;
IV - formalização, prazo de vigência do contrato e possibilidade de prorrogação;
V - modelo de gestão;
VI - prazo para início da execução ou entrega do objeto;
VII - obrigações da contratada;
VIII - regime de execução;
IX - previsão de penalidades por descumprimento contratual;
X - previsão de adoção de IMR, quando exigível;
XI - forma de pagamento;
XII - condições de reajuste;
XIII - garantia contratual;
XIV - especificações técnicas dos itens a serem contratados;
XV - quantidade dos itens a serem contratados;
XVI - critérios e práticas de sustentabilidade, quando couber.

 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de referência contemplou,
em geral, as exigências contidas nos normativos acima citados. Verifica-se que foi acostado devidamente o
Termo de Referência ID nº 0685443.

O ETP recomenda pregão eletrônico com SRP. A escolha é juridicamente possível, mas sua
adequação deve ser demonstrada à luz da necessidade concreta, especialmente porque o processo
descreve a reposição de um estoque específico de 500 unidades. Recomenda-se a unidade gestora
explicitar se há previsão de aquisições parceladas, incerteza quanto ao momento das entregas ou
outras circunstâncias que justifiquem o registro de preços, em vez de uma aquisição convencional



com quantitativo e entrega definidos. A justificativa deve refletir a necessidade real da Administração,
e não apenas a conveniência de utilizar o SRP, de acordo com os arts. 78, inciso IV, e 82 da Lei nº
14.133/2021, além da regulamentação municipal aplicável.

Há diferenças entre as especificações apresentadas no ETP e aquelas constantes do Anexo A do
Termo de Referência. Altura do cone no ETP prevê mínima de 700 mm e máxima de 760 mm. Já no
termo de Referência prevê mínima de 720 mm e máxima de 760 mm; Base do cone no ETP está
previsto 400 × 400 mm, com tolerância de ± 20 mm. Já no termo de referência trás dimensões entre
380 × 380 mm e 400 × 400 mm, com relação a sapatas da base no ETP indica 8 sapatas, porém no TR
exige que seja com12 sapatas. As exigências podem ter sido aprimoradas durante a elaboração do
Termo de Referência, mas essa alteração deve estar tecnicamente fundamentada. A quantidade de
sapatas e as dimensões da base, por exemplo, podem afetar a estabilidade, o custo e o universo de
produtos aptos a atender ao edital. Recomenda-se à Unidade Gestora que justifique as alterações
eventualmente realizadas após o ETP e uniformizar os documentos que compõem a licitação. A
especificação final deve ser objetiva, necessária e proporcional à finalidade pública, sem restrições
indevidas à competitividade.

Foi identificada uma divergência relevante entre os documentos de planejamento. No ETP prevê
o valor unitário de cada cone como sendo R$ 141,98, já o Termo de referência trás o valor de R$
209,82, identificado de acordo com o orçamento estimativo. A diferença corresponde a
aproximadamente 47,8% do valor unitário adotado no ETP. O TR informa que a estimativa decorre de
pesquisa mercadológica realizada no Cesta de Preços, orçamento. A divergência não comprova, por
si só, sobrepreço ou erro material. Contudo, exige conciliação documental, pois os dois valores foram
apresentados para o mesmo objeto e quantitativo. Recomenda-se à Unidade Gestora esclarecer a
divergência entre o ETP e o TR, juntando ou identificando a pesquisa mercadológica que fundamenta
o valor de R$ 209,82 e comparando-a com a referência de R$ 141,98. Após a validação da metodologia
e das condições comerciais, ajustar os documentos para que o valor estimado seja uniforme e
devidamente justificado com fundamento nos arts. 18, § 1º, inciso VI, e 23 da Lei nº 14.133/2021, bem
como as regras municipais de planejamento e estimativa de preços aplicáveis.

 

Como bem mencionado pelo TCU, não é a complexidade ou simplicidade do objeto que define
“absolutamente” se o bem ou serviço é ou não comum de mercado.

No caso vertente, da análise dos autos do processo encaminhado, em especial dos termos constantes
do Termo de Referência e justificativa anexos, pressupõe-se que o objeto a ser licitado enquadra-se dentre
o conceito de bens e serviços comuns, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória e o
exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame proposto.

Observe-se que a avaliação da natureza do objeto licitatório para fins de utilização da modalidade
pregão compete ao setor técnico da Administração, constituindo atribuição do órgão jurídico o exame da
modalidade licitatória aplicável, conforme disposto na Orientação Normativa AGU nº 54, de 25 de abril de
2014, verbis:
 

“COMPETE AO AGENTE OU SETOR TÉCNICO DA ADMINISTRAÇÃO DECLARAR QUE O
OBJETO LICITATÓRIO É DE NATUREZA COMUM PARA EFEITO DE UTILIZAÇÃO DA
MODALIDADE PREGÃO E DEFINIR SE O OBJETO CORRESPONDE A OBRA OU SERVIÇO
DE ENGENHARIA, SENDO ATRIBUIÇÃO DO ÓRGÃO JURÍDICO ANALISAR O DEVIDO
ENQUADRAMENTO DA MODALIDADE LICITATÓRIA APLICÁVEL”
 



Desta forma, desde que observadas as diligências apontadas, é possível aferir que a fase preparatória do
certame se encontra em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta
nova sistemática de licitações públicas.
 
VII – DO ORÇAMENTO ESTIMATIVO E PESQUISA DE PREÇOS

O orçamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que, para
compras, devem ser observados os parâmetros previstos em seu §1º:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.
 

Além das regras legais, também devem ser observadas as normas da Instrução Normativa Seges/ME nº
65, de 7 de julho de 2021, que estabelece o dever de materialização da pesquisa de preços em documento
que contemple, no mínimo, as exigências do artigo 3º da referida norma:
 

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:
I - descrição do objeto a ser contratado;
II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de
planejamento;
III - caracterização das fontes consultadas;
IV - série de preços coletados;
V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e
VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o
inciso IV do art. 5º.
 

No que tange à estimativa de custos, será utilizado o Sistema de Registro de Preços.

 
VIII – MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, é possível concluir que a fase
de planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos aptos a conduzir a seleção
da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto.



Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o planejamento da
contratação conter informações sobre:

 
I) Modalidade de licitação;
II) Critério de julgamento;
III) Modo de disputa; e
IV) Adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

 

Por conseguinte, por envolver aspectos técnicos, bem como juízo de conveniência e oportunidade, não
cabe a este setor jurídico, adentrar ao mérito, sendo de inteira responsabilidade da área demandante, a
escolha dos critérios a serem utilizados.
 
IX – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Verifica-se que a exigência de apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, prevista no item 21.2
do Termo de Referência, encontra-se adequada ao objeto da contratação, uma vez que busca comprovar a
experiência anterior da licitante no fornecimento de materiais compatíveis em características, quantidades e
prazos semelhantes. Os requisitos relativos à identificação da entidade emitente, à descrição do objeto
fornecido, ao período de execução e à avaliação da qualidade do fornecimento constituem parâmetros
pertinentes para aferir a aptidão técnica do licitante, desde que aplicados de forma objetiva e proporcional,
sem impor restrições indevidas à competitividade do certame. Dessa forma, a previsão mostra-se compatível
com o art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os princípios da isonomia, da razoabilidade e da
competitividade.
 
X– DA MINUTA DE EDITAL:

O artigo 25 da Lei nº 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasião da
elaboração da minuta de edital.

É preciso lembrar que o art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase preparatória seja
instruída com motivação circunstanciada das condições do edital, tais como:

 
· justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou

valor significativo do objeto
· justificativa de exigências de qualificação econômico-financeira;
· justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por

melhor técnica ou técnica e preço; e
· justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio.

 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital ID nº 0698230 estão definidos de
forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei nº 14.133/2021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: identificação, objeto, vigência e prorrogação,
modelos de execução, subcontratação, pagamento, reajuste, obrigações do contratante, obrigações do
contratado, garantia da execução, infrações e sanções administrativas, extinção contratual, dotação
orçamentária, casos omissos, alterações e foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos contratos
administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;



II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver
autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento
das obrigações e a do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e
para pagamento;
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento
definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as
que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta
Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica,
quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das
multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o
caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.

 

Portanto, em análise, é possível verificar que a minuta do contrato se encontra com as cláusulas
mínimas devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem
aferição de riscos aparentes para a Administração Pública e não se enquadrando como contratação de alto
valor.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de licitação para a
contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se encontra em correlação
com o objeto a ser licitado, o qual se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e
desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto
nos incisos XIII e XLI, do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021.

Isto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o “menor preço ” e o modo de disputa
“aberto”, do mesmo modo, mostram-se adequados para a modalidade determinada pelo legislador.

E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as prerrogativas das microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais nos termos constantes na Lei Complementar
Federal nº 123/2006 e suas alterações, para fins de regência da contratação em comento.
XI – DA RESTRIÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE INTERESSADOS NO CERTAME

O art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita, preveja, inclua ou
tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo licitatório,
inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas e consórcios.



Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede
ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam impertinentes ou irrelevantes para o
objeto específico do contrato.

O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se
refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência
internacional, conforme previsão do inciso II do art. 9º.

Especificamente em relação a consórcios, a Lei nº 14.133/2021, expressamente apresenta os requisitos
necessários para sua participação em licitações:

 
Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica poderá
participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:
I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito
pelos consorciados;
II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação
perante a Administração;
III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de
cada consorciado;
IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou de forma isolada;
V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase
de licitação quanto na de execução do contrato.
§ 1º O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação.
§ 2º O acréscimo previsto no § 1º deste artigo não se aplica aos consórcios compostos, em sua
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.
§ 3º O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição
e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do caput deste artigo.
§ 4º Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o edital de
licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas.
§ 5º A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no
mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para
efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de
habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.
 

No que se refere a cooperativas, a Lei nº 14.133/2021, expressamente apresenta os requisitos
necessários para sua participação em licitações:
 

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação
quando:
I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na
legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de
19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;
II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de
receitas e despesas entre os cooperados;
III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado,
vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº
12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da
cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm


Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação, inclusive cooperativas
e consórcios, deverá ser justificada no processo.
 
XII – DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS

Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela Lei
Complementar nº 147, de 2014, foi previsto tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para
microempresas e empresas de pequeno nas contratações públicas de bens, serviços e obras, sendo certo
que o entendimento aqui apresentado é aplicável também a cooperativas equiparadas.
 
XIII – DA PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DE CONTRATO

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e
dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de
extrato do edital no Diário Oficial da União, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei
nº 14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a
disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na
fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54,
§3º, da Lei nº 14.133, de 2021.
XIV – DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 – SESDEM:

Com base nas informações constantes nos autos deste processo administrativo, solicitado pela
Secretaria competente, e feita a análise minuciosa da documentação encaminhada, conclui-se:
Os autos encontram-se com a devida autorização da Ordenadora de Despesa para realização da despesa, ou
seja, Secretária Municipal de Educação ID nº 0685631, conforme determina o Decreto nº 6.409/2022 – Prefeitura de
Mossoró, de 20 de janeiro de 2022;

2. Quanto à elaboração do Estudo Técnico Preliminar ID nº0677122 , verifica-se que apresentados os elementos
básicos, quanto à elaboração do Termo de Referência ID nº0685443, esta é de competência da Secretaria de
origem, devendo também ser elaborado conforme as recomendações legais e orientações do TCU. Sem
embargo disso, e apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última
instância, à própria Administração.

2.1 O ETP recomenda pregão eletrônico com SRP. A escolha é juridicamente possível, mas sua
adequação deve ser demonstrada à luz da necessidade concreta, especialmente porque o processo
descreve a reposição de um estoque específico de 500 unidades. Recomenda-se a unidade gestora
explicitar se há previsão de aquisições parceladas, incerteza quanto ao momento das entregas ou
outras circunstâncias que justifiquem o registro de preços, em vez de uma aquisição convencional
com quantitativo e entrega definidos. A justificativa deve refletir a necessidade real da
Administração, e não apenas a conveniência de utilizar o SRP, de acordo com os arts. 78, inciso IV,
e 82 da Lei nº 14.133/2021, além da regulamentação municipal aplicável.

2.2 Há diferenças entre as especificações apresentadas no ETP e aquelas constantes do Anexo A
do Termo de Referência. Altura do cone no ETP prevê mínima de 700 mm e máxima de 760 mm. Já
no termo de Referência prevê mínima de 720 mm e máxima de 760 mm; Base do cone no ETP está
previsto 400 × 400 mm, com tolerância de ± 20 mm. Já no termo de referência trás dimensões entre
380 × 380 mm e 400 × 400 mm, com relação a sapatas da base no ETP indica 8 sapatas, porém no
TR exige que seja com12 sapatas. As exigências podem ter sido aprimoradas durante a elaboração
do Termo de Referência, mas essa alteração deve estar tecnicamente fundamentada. A quantidade
de sapatas e as dimensões da base, por exemplo, podem afetar a estabilidade, o custo e o universo
de produtos aptos a atender ao edital. Recomenda-se à Unidade Gestora que justifique as
alterações eventualmente realizadas após o ETP e uniformizar os documentos que compõem a



licitação. A especificação final deve ser objetiva, necessária e proporcional à finalidade pública,
sem restrições indevidas à competitividade.

2.3 Foi identificada uma divergência relevante entre os documentos de planejamento. No ETP
prevê o valor unitário de cada cone como sendo R$ 141,98, já o Termo de referência trás o valor de R$
209,82, identificado de acordo com o orçamento estimativo. A diferença corresponde a
aproximadamente 47,8% do valor unitário adotado no ETP. O TR informa que a estimativa decorre de
pesquisa mercadológica realizada no Cesta de Preços, orçamento. A divergência não comprova, por
si só, sobrepreço ou erro material. Contudo, exige conciliação documental, pois os dois valores foram
apresentados para o mesmo objeto e quantitativo. Recomenda-se à Unidade Gestora esclarecer a
divergência entre o ETP e o TR, juntando ou identificando a pesquisa mercadológica que fundamenta
o valor de R$ 209,82 e comparando-a com a referência de R$ 141,98. Após a validação da metodologia
e das condições comerciais, ajustar os documentos para que o valor estimado seja uniforme e
devidamente justificado com fundamento nos arts. 18, § 1º, inciso VI, e 23 da Lei nº 14.133/2021, bem
como as regras municipais de planejamento e estimativa de preços aplicáveis.

3. Quanto à pesquisa de preços, o setor demandante apresentou Orçamento Estimativo ID nº 0683044 elaborado
mediante pesquisa no Cesta de Preços, através de consulta a contratações similares em outros órgãos;

No que tange à escolha da modalidade do processo de despesa, esta é prerrogativa funcional do Secretário da Pasta
ordenadora de despesa. No caso em análise a despesa será realizada, conforme despacho de tal autoridade ID nº
0685631, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com
critério de julgamento MENOR PREÇO;
Encontra-se presente, Parecer e Despacho da Controladoria Geral do Município ID nº 0687126 com a devida
manifestação acerca do exame da conformidade e legalidade dos atos, nos termos do art. 3º, VI, a, 4, do Decreto nº
6.409, de 20 de janeiro de 2022, da Prefeitura de Mossoró/RN;

6. Quanto à minuta de Edital ID nº 0698230, recomenda-se que as exigências se alinhem com as disposições do
artigo 25 e incisos da Lei nº 14.133/21, e, que qualquer outra condicionante imposta seja precedida do ato
normativo que a fundamentou, bem como;

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do objeto e a indicação do recurso
próprio para a despesa, desde que saneadas as recomendações acima, torna-se possível ao gestor avaliar a
oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve
emitir a autorização para a abertura da licitação, prevista no art. 8°, inciso V do Decreto nº 10.024/2019;
Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o Pregoeiro em suas atividades,
integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente
pertencentes ao quadro permanente do município de Mossoró/RN.

 
XV – CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Ante o exposto, ressalvando os aspectos de conveniência e oportunidade, este Setor de Parecer opina pela
possibilidade jurídica da realização do certame, de modo que, sejam observadas todas as recomendações e
diligências apontadas no decorrer do presente Parecer, bem como, que se dê a devida publicidade que o caso
requer. Sendo estas as condições necessárias para legitimidade do procedimento, sem as quais o ajuste torna-se
desaconselhável.

Vale salientar que o Setor de Parecer Jurídico de Licitação, da Secretaria Municipal de Administração, emite
parecer sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos
praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Ressaltamos que este parecer é de caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do
Gestor Municipal (TCU, Acórdão nᵒ 2935/2011, Plenário, Rel. Min. WALTON ALENCAR RODRIGUES, DOU de
17/05/2011). Por fim, nesse mesmo sentido, vale citar JUSTEN FILHO (2014. p. 689) “o essencial é a regularidade dos
atos, não a aprovação da assessoria jurídica”, ou seja, o gestor é livre no seu poder de decisão.

 
É o parecer,
Salvo melhor juízo.

Mossoró/RN, na data da assinatura eletrônica.
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